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TELEFONE: (11) 3333-1323
CONVÊNIO ICMS 121, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Autoriza o Estado de Alagoas a instituir programa de parcelamento e a reduzir débitos do ICMS de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) optante pelo Simples Nacional, na forma que especifica. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n°. 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Alagoas autorizado a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICMS e a reduzir o respectivo imposto, suas multas e demais acréscimos legais, vencidos até 31 de dezembro de 2013, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, desde que:

I - de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional;

II - relativos a fatos geradores não abrangidos pelo Simples Nacional;

III - observadas as condições e os limites estabelecidos neste convênio.

Parágrafo único - Ficam excluídos do disposto no caput os débitos de ICMS devidos:

I - nas operações e prestações sujeitas à substituição tributária;

II - por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da legislação estadual ou distrital vigente; 

III - na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou industrialização;

IV - por ocasião do desembaraço aduaneiro;

V - nas operações com bens ou mercadorias sujeitas ao

regime de antecipação do recolhimento do imposto, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal;

VI - nas aquisições em outros Estados e no Distrito Federal de bens ou mercadorias, não sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento do imposto, relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

Cláusula segunda - O débito previsto na cláusula primeira, consolidado nos termos da legislação estadual, poderá ser pago: 

I - mediante redução de base de cálculo que resulte em carga tributária de 5,0% (cinco por cento);

II - em parcela única, com redução de até 70% (setenta por cento) das multas punitivas e moratórias e de até 80% (oitenta por cento) do valor dos juros;

III - em até 60 (sessenta) parcelas mensais e consecutivas, com redução de até 50% (cinquenta por cento) do valor das multas punitivas e moratórias e 60% (sessenta por cento) do valor dos juros.

§ 1º - Para fins do disposto no inciso III, serão aplicados os juros mensais de:

I - 0,680% (seiscentos e oitenta milésimos por cento), para liquidação em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

II - 0,880% (oitocentos e oitenta milésimos por cento), para liquidação de 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas.

§ 2º - No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acréscimos legais previstos na legislação do ICMS.

Cláusula terceira - A formalização do pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Parágrafo único - A legislação do Estado fixará o prazo para a formalização do pedido do contribuinte.

Cláusula quarta - Implica revogação do parcelamento:

I - a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste convênio;

II - o não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;

III - a existência de alguma parcela, ou saldo de parcela, não paga por período superior a 90 (noventa) dias;

IV - o descumprimento de outras condições, a serem estabelecidas em legislação estadual.

Cláusula quinta - A legislação estadual poderá dispor sobre:

I - o valor mínimo de cada parcela;

II - a redução do valor dos honorários advocatícios;

III - os percentuais de redução do imposto, juros e multas, observados os limites e os prazos estabelecidos neste convênio;

IV - o tratamento a ser dispensado na liquidação antecipada das parcelas.

Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 122, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Altera o Convênio ICMS 03/15, que autoriza o Estado do Maranhão e o Distrito Federal a dispensarem ou reduzirem multas, juros e demais acréscimos legais, e conceder parcelamento de débitos fiscais, relacionados com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Ficam acrescidos o inciso XI e o § 3º ao caput da cláusula quarta do Convênio ICMS 03/15, de 3 de fevereiro  de 2015, com a seguinte redação:

"XI - 45% (quarenta e cinco por cento) para multa e juros, no pagamento de 121 (cento e vinte e uma) parcelas a 180 (cento e oitenta) parcelas.";

"§ 3º - O benefício fiscal previsto no inciso XI do caput somente será concedido ao contribuinte cujos créditos tributários sejam superiores a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) e condicionado ao pagamento da primeira parcela no valor de 10% (dez por cento) do valor total do parcelamento.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 123, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Autoriza o Estado de Alagoas a dispensar e/ou reduzir multas e demais acréscimos

legais relacionados com ICM e o ICMS, na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Alagoas autorizado a instituir programa de incentivo ao adimplemento de débitos fiscais referentes ao ICM e ou ICMS, dispensando e ou reduzindo suas multas e demais acréscimos legais, vencidos até 31 de julho de 2016, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.

§ 1º - O débito será consolidado na data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos legais.

§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do ICM e do ICMS, ocorridos até 31 de julho de 2016.

§ 3º - O disposto nesta cláusula aplica-se, inclusive, às multas decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias.

Cláusula segunda - Ressalvados os créditos tributários que já tenham sido objeto de anistia, os débitos dos parcelamentos atualmente em curso também poderão participar dos benefícios previstos na cláusula primeira deste convênio, no que tange ao saldo devedor remanescente.

Cláusula terceira  - O débito consolidado poderá ser pago em parcela única, com redução de até 95%(noventa e cinco por cento)  das multas punitivas e de até 80% (oitenta por cento) do valor dos juros.

Cláusula quarta - A formalização de pedido de ingresso no programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

§ 1º - A legislação do Estado fixará o prazo máximo de opção do contribuinte.

Cláusula quinta - A legislação estadual disporá ainda sobre:

I - a redução do valor dos honorários advocatícios;

II - os percentuais de redução de juros e multas, observados os limites estabelecidos neste convênio;

III - disciplina específica para os débitos inscritos em Dívida Ativa, diversa do regime aplicável aos débitos não inscritos;

IV - as condições de extinção do crédito tributário oriundos do presente convênio;

V - o ingresso ao programa;

VI - restrição de acesso ao programa objeto do presente convênio.

Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 124, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Autoriza o Estado da Paraíba a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos

legais previstos na legislação tributária relacionados com o ICM e com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado da Paraíba autorizado a instituir Programa Especial de Pagamento de créditos tributários – PEP destinado a dispensar ou reduzir multas, juros e demais acréscimos legais relacionados com o ICM e o ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 30 de junho de 2016, observado o disposto neste convênio e nas demais normas previstas na legislação tributária estadual.

§ 1º - O crédito tributário será consolidado na data do pagamento à vista ou da 1ª (primeira) parcela, compreendendo o valor do tributo com todos os acréscimos legais previstos na legislação tributária vigente no Estado da Paraíba, na data dos respectivos fatos geradores da obrigação tributária.

§ 2º - Poderão ser incluídos no programa os valores espontaneamente denunciados pelo sujeito passivo à repartição fazendária, relacionados aos fatos geradores do ICMS ocorridos até a data prevista no "caput" desta cláusula, observado o disposto no § 3º.

§ 3º - Para efeito do disposto no § 2º, poderão ser pagas as dívidas relacionadas a fatos geradores ocorridos até 30 de junho de 2016, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas por sujeito passivo, constituídas ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, mesmo em faze de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

§ 4º - As disposições deste convênio também se aplicam a créditos tributários já parcelados, inclusive, aos parcelamentos em curso. Cláusula segunda O sujeito passivo, para usufruir os benefícios do programa, deve fazer a adesão ao mesmo, no período de 15 de dezembro de 2016 a 31 de janeiro de 2017, cuja formalização será feita com o pagamento à vista ou da 1ª (primeira) parcela.

Parágrafo único - A formalização da adesão ao programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.

Cláusula terceira - Os créditos tributários consolidados terão redução de 100% (cem por cento), das multas de mora e de ofício e de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora, para pagamento à vista até o último dia de adesão ao programa.

§ 1º - Os créditos tributários decorrentes, exclusivamente, de penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias, terão redução de 70% (setenta por cento) do seu valor.

§ 2º - Os créditos tributários consolidados superiores a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) poderão ser divididos em até 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com as mesmas reduções previstas no caput e no § 1º desta cláusula.

§ 3º - O contribuinte que optar por parcelar o valor devido deverá recolher a primeira parcela até o dia 31 de janeiro de 2017, ficando as demais a serem pagas até o último dia útil de cada mês, acrescidas de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês subsequente ao dá adesão até o mês anterior ao do pagamento, acrescidos de 1% (um por cento) no mês do pagamento.

§ 4º - O parcelamento será automaticamente extinto, se, após a assinatura do acordo e durante a sua vigência, ocorrer ausência do pagamento, por mais de 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento de qualquer parcela, situação em que, o sujeito passivo

perde, a partir da extinção, o direito aos benefícios autorizados neste convênio, relativamente ao saldo devedor remanescente.

Cláusula quarta - O benefício previsto neste convênio não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 125, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Autoriza o Estado do Pará a dispensar ou reduzir multas, juros e demais acréscimos

legais de créditos tributários ajuizados, relacionados com o ICM e o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária, virtual, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Pará autorizado a instituir programa destinado a dispensar ou reduzir multas, juros e demais acréscimos legais relacionados com créditos tributários de ICM e ICMS, ajuizados até 30 de junho de 2016, observadas as condições e limites estabelecidos neste convênio.

Cláusula segunda - O débito poderá ser pago com redução de multa por infração e demais acréscimos legais, nos seguintes percentuais:

I - 70% (setenta por cento), na hipótese de pagamento em parcela única até 30 de novembro de 2016;

II - 50% (cinqüenta por cento), na hipótese de pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e consecutivas, com o pagamento da primeira parcela até 30 de novembro de 2016, e as demais parcelas no último dia útil de cada mês, nos termos da legislação estadual;

III - 30% (trinta por cento), na hipótese de pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas, com o pagamento da parcela inicial até 30 de novembro de 2016, e as demais parcelas no último dia útil de cada mês, nos termos da legislação estadual.

Cláusula terceira - A formalização de pedido de quitação ou parcelamento implica reconhecimento dos débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam nos autos judiciais respectivos.

Parágrafo único - A formalização do pedido será feita durante a "Semana Nacional da Conciliação", promovida pelo Poder Judiciário. 

Cláusula quarta - A legislação do Estado poderá dispor sobre outras condições para fruição dos benefícios previstos neste convenio. 

Cláusula quinta - O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de importâncias já pagas.

Cláusula sexta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 126, DE 11-11-16 - DOU 14-11-16

Exclui o Estado de Santa Catarina das disposições do Convênio ICMS 102/13, que

autoriza o as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na

aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 270ª Reunião Extraordinária Virtual, realizada em Brasília, DF, no dia 11 de novembro de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica excluído o Estado de Santa Catarina do Convênio ICMS 102/13, de 7 de agosto de 2013.

Cláusula segunda - O caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 102/13, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Pernambuco e Sergipe autorizados a concederem crédito presumido às empresas fornecedoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de comunicação de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do faturamento bruto de seus estabelecimentos situados nas unidades federadas no segundo mês anterior ao do crédito.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação da sua ratificação nacional.
Comunicado DEAT - Série Regime Especial 161/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial relativo à importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com suspensão parcial de 80% do ICMS incidente nas operações de importação, cuja vigência é até 30-09-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 9145/16 - DOE 12-11-16

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: V. VENETO PRODUTOS ÓTICOS LTDA - EPP

IE: 647.125.064.119 - CNPJ: 55.434.492/0001-15

Endereço: Rua Luiz Antônio da Silveira, 1945 - São José do Rio Preto/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 165/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial relativo à importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com suspensão parcial de 20% do ICMS incidente nas operações de importação, cuja vigência é até 31-10-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2779/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: TECHNOS DA AMAZÔNIA IND COM S/A

IE: 206.294.391.113 - CNPJ: 04.628.426/0015-40

Endereço: Av. Tamboré, 1180, Modulo B-10 - Tamboré, Barueri/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 167/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento e artigo 1º da Portaria CAT 43/07, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado ANUÊNCIA de Regime Especial concedido pela Secretaria da Fazenda do DF, que atribuiu ao Centro de Distribuição da DUFRY, localizado em Guarulhos/SP, a qualidade de sujeito passivo por substituição tributária em relação às operações subsequentes realizadas no DF.

Processo Eletrônico: 431/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: DUFRY DO BRASIL

IE: 336.812.202.117 - CNPJ: 27.197.888/0075-97

Endereço: Rua Estrela do Oeste, 124, Bloco A10, A11, A12 e A13, Jd. São Gonçalo - Guarulhos/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 170/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial relativo à importação de mercadorias, cujo desembaraço seja processado neste Estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, com suspensão parcial de 60% do ICMS incidente nas operações de importação, cuja vigência é até 31-10-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 1380/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: AGROSYSTEM COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

IE: 582.459.293.110 - CNPJ: 61.211.470/0001-99

Endereço: Avenida Independência, 1286 - Ribeirão Preto – SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 178/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário responsável pelo pagamento do ICMS, nos termos do artigo 264, inciso VI do RICMS/2000, cuja vigência é até 31-10-2018.

Processo: 9310/16 - DOE 12-11-16

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: SS COMÉRCIO DE COSMÉTICOS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL LTDA

IE 492.515.600.113 CNPJ: 07.278.350/0001-63

Endereço: Avenida das Comunicações, 927 - Osasco / SP.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 179/16 - DOE 12-11-16

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coor denador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial que lhe autoriza a suspender 75% do ICMS devido na importação de mercadorias destinadas à industrialização e à revenda, cujo desembaraço seja processado neste estado, nos termos da Portaria CAT 108/2013, cuja vigência é até 30-09-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 15237/16 - DOE 12-11-16

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CHEVRON ORONITE BRASIL LTDA.

IE: 442.024.124.110 - CNPJ: 42.352.559/0001-20

Endereço: Avenida Ayrton Senna da Silva 2.500, Capuava, Mauá – SP.

ATO COTEPE/ICMS 27, DE 01-11-16 - DOU 03-11-16

Altera o Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Artigo 1º - O art. 1º do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Aprovar a relação de contribuintes, listados no Anexo Único deste Ato, em relação aos quais não se aplica o recolhimento do imposto no momento da saída interestadual de café em grão cru ou em coco destinada a contribuintes localizados nos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais e de São Paulo, nos termos do Protocolo ICMS 55/13.”

Artigo 2º - O anexo único do Ato COTEPE/ICMS 26/16, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO ÚNICO - MINAS GERAIS


RAZÃO SOCIAL
CNPJ

1
Bourbon Specialty Coffees S/A
03.586.538/0001-18

2
Bourbon Specialty Coffees S/A
03.586.538/0007-03

3
Cooperativa Agrícola do Sudeste do Brasil Ltda
10.594.754/0001-70

4
Cooperativa Agropecuária da Região Sudoeste Mineira e Alta Mogiana Ltda
06.878.792/0004-20

5
Cooperativa dos Cafeicultores da Zona De Varginha Ltda
25.863.341/0001-11

6
Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Três Pontas Ltda
25.266.685/0008-10

7
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0001-00

8
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0004-52

9
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0005-33

10
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0012-62

11
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0014-24

12
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0016-96

13
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0033-97

14
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0043-69

15
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0044-40

16
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0049-54

17
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0050-98

18
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0051-79

19
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0065-74

20
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0086-07

21
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0088-60

22
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0092-47

23
Cooperativa Regional de Cafeicultores em Guaxupé Ltda- COOXUPE
20.770.566/0093-28

24
EISA- Empresa Interagrícola S/A
62.356.878/0012-74

25
EISA- Empresa Interagrícola S/A
62.356.878/0039-94

26
Exportadora de Café Guaxupé Ltda
20.775.003/0001-04

27
Exportadora de Cafés Carmo de Minas Ltda
09.243.971/0001-37

28
Olam Agrícola Ltda
07.028.528/0008-94

29
Pratapereira Comércio Importação e Exportação de Café Ltda
00.544.628/0001-58

30
Stockler Comercial e Exportadora Ltda
61.620.753/0012-47

31
Terra Forte Exportação e Importação de Café Limitada
07.805.743/0004-20

32
Unicafé Companhia de Comércio Exterior
28.154.680/0011-99

33
Valorização Empresa de Café Ltda
01.316.790/0002-62

34
Volcafé Ltda
61.100.772/0002-70

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
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